
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
 

(Do Sr. JHC) 
 

Solicita informações aos senhores 
Ministros da Integração Nacional e 
das Cidades sobre as obras do 
Canal do Sertão Alagoano, 
notadamente valores repassados e 
já contratados, prestações de 
contas, valores empenhados, 
eventuais Tomadas de Contas no 
âmbito dos respectivos Ministérios, 
favorecidos por pagamentos e 
cronograma de execução 
eventualmente aprovados pelos 
respectivos ministérios, bem como 
informe se há projetos executados 
ou submetidos à análise desses 
Ministérios que tenham por objeto a 
captação e uso da água do Canal do 
Sertão. 

 
    Senhor Presidente: 
 
    Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 50 da 
Constituição Federal e na forma dos arts. 115 e 116 do Regimento Interno, 
sejam solicitadas informações aos senhores Ministros da Integração 
Nacional e das Cidades sobre as obras do Canal do Sertão Alagoano, 
notadamente valores repassados e já contratados, prestações de contas, 
valores empenhados, eventuais Tomadas de Contas no âmbito dos 
respectivos Ministérios, favorecidos por pagamentos e cronograma de 
execução eventualmente aprovados pelos respectivos ministérios, bem 
como informe se há projetos executados ou submetidos à análise desses 
Ministérios que tenham por objeto a captação e uso da água do Canal do 
Sertão. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
    O Canal Adutor do Sertão Alagoano é tido como uma obra 
redentora do sertão e agreste do estado. 



 
     Tal obra, no entanto, e apesar do imenso volume de 
recursos já dispendidos e programados, não atendeu ao seu desiderato: o 
de amenizar a escassez de água naquela região. Pois, à exceção de alguns 
poucos programas-piloto, o CASA continua inutilizável para a maioria da 
população. 
  
    Some-se a isso o fato de que a 26ª fase da Operação Lava-
Jato, batizada de Operação Xepa, identificou um propinoduto da empresa 
Odebrecht nas obras do Canal, o que vai de encontro ao superfaturamento 
reconhecido pelo Acórdão nº 2957/2015 do Tribunal de Contas da União. 
  
    Demais disso, as informações requeridas servirão para fins 
de exercício do Poder Fiscalizador deste Parlamento, para que sejam 
disponibilizadas ao Parlamentar subscritor, bem assim à Câmara dos 
Deputados, com vistas ao acompanhamento de todos os fatores que 
influenciam nesse indispensável setor social.  
 

Sala das Sessões, em        de          de 2016. 
 
 

Deputado JHC 


